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Requer a realização de audiência pública 
para discutir a situação atual dos contratos 
de concessão rodoviárias. 

 

 
 

Senhor Presidente, 

 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais da Câmara dos 

Deputados, a realização de audiência pública para discussão da situação atual dos 

contratos de concessão rodoviárias. Para tanto, solicito que sejam convidados a 

participar dos eventos as seguintes autoridades: 

 
- Ministro de Estado dos Transportes; 
 
- Diretor Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; 
 
- representante do Tribunal de Contas da União; 
 
- Associação Brasileira das Concessionárias de Rodovias - ABCR. 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Governo Federal, com o objetivo de expandir e aprimorar as condições 
da infraestrutura do País, tem transferido para a iniciativa privada as rodovias 
federais por meio de contratos de concessão, cuja regulação está a cargo da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). O Programa de Concessão 
de Rodovias Federais (Procrofe) desdobra-se em concessões promovidas pelo 
Ministério dos Transportes, pelos governos estaduais – mediante delegações com 
base na Lei nº 9.277/96 - e pela ANTT. 
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Dentro da matriz de transportes brasileira do modal rodoviário, boa parte 
encontra-se em condições ruins de manutenção. A concessão de rodovias garante 
o investimento e a manutenção constantes, primordial em trechos rodoviários 
estratégicos para o desenvolvimento da infraestrutura do país. Além da 
necessidade de manutenção e recuperação de asfalto, inúmeros trechos 
rodoviários estão estrangulados à espera de duplicação para viabilizar o tráfego de 
pessoas e cargas. 

Entre os trechos concedidos, podemos citar a urgência da duplicação da 
BR-262, especialmente no segmento que compreende Nova Serrana a Uberaba.  

A concessionária do trecho alega que tem dificuldades para realizar a 
obra por problemas na licença ambiental, o que causou atraso para liberação do 
financiamento. Já o usuário da rodovia está pagando pedágio e não vê a obra sendo 
realizada. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres membros da Comissão 
de Viação e Transportes para aprovação do presente requerimento de audiência 
pública, a fim de que possa ser esclarecido aos parlamentares desta Casa e à 
sociedade, o posicionamento dos órgãos e entidades ligadas à questão que atinge 
diretamente milhões de usuários que trafegam em rodovias diariamente. 

 
Sala da Comissão,         de agosto de 2018 

 
 
 

Deputado Domingos Sávio 
PSDB/MG 

 
 
 


